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INOVAÇAO INDUZIDA E OS LIMITE S A MODERNIZAÇAO 
NA AGRICULTURA BRASILEIRA 

I - INTRODUÇÃO 

Affomo Celso Pastare 
Eliseu R. de Andrade Alves 

Juarez A. B. Rizz~ri 

A agricultura brasileira vem sustentando taxas anuais de crescimento do 
produto superiores a 5% ao ano ao longo das duas últimas décadas. Esse ritmo 
de crescimento tem se mantido bastante estável no tempo. sendo mesmo 
superior às taxas verificadas na maioria dos demais países. N!o obstante é um 
setor que preocupa na forlllulaç!o da política econômica. principalmente em 
raz.fo do fato de que os níveis de produtividade agrícola no Brasil slo ainda 
muito reduzidos. indicando que nlo se explorou adequadamente toda a contribui­
ç!o deste setor para o desenvolvimento. 

Ainda que a agricultura tenha preenchido várias funções positivas no processo 
de desenvolvimento econômico. como a geraçlo de divisas pela exportaç30. a 
produç30 de alimentos e matérias-primas. e uma transferência de capital para os 
setores urbanos (1). sua contribuiç30 ainda poderia ser maior se a produtividade 
mMia da mlo-de-obra tivesse se elevado mais rapidamente. Certamente as 
disparidades de renda entre os setores agrícola e urbano seriam menores se isso 
ocorresse. e muito provavelmente a concentraç30 na distribuiç30 pessOal de 
rendas seria mais tênue. 

Acredita-se que ainda n30 foram adequadamente exploradas as inúmeras 
potencialidades de crescimento que derivam do setor agrícola. Mas para isso 
seria necessário modificar o enfoque da política econômica com relaç30 ao setor, 
dando uma ênfase muito maior ao progresso técnico que a ele pode ser dirigido. 
Significa que devem ser aumentados os investimentos na geraç30 de novas técnicas, 
quer provocando a elevaç30 da produçlo por unidade de área, quer gerando uma 
maior utilizaç30 de capital por trabalhador. Significa que é necessário encarar o 
desenvolvimento agrícola, nlo nte do ponto de vista do crescimento extensivo 
do produto bruto do setor, mas principalmente incorporando técnicas que 
permitam utilizar mais eficientemente os dois fatores tradicionais, terra e mio­
de-obra. 

510 essas as tarefas da agricultura no procello de desenvolvimento 
idealizadas por JOHNSTON e MELLOR (961). 

• • economlco 

A agricultura brasileira certamente foi e tem sido a maior responsável pela geraçlo 
de divisas através da exportaçlo. mostrando inclusive uma grande elevaçlo da receita 
de divisas ao longo dos últimos anos. Vários autores anteriores apontaram o fato de 
que a acumulaç'o de capital nas áreas de agricultura comercial foram responsáveIS 
pela criaçlo de uma capacidade de investimento na indústria. Evidências anteriores 
claramente demonstram que a longo prazo a demanda e a oferta de alimentos têm 
caminhado em ritmos satisfatórios, e que as relações de troca entre agricultura e 
indústria têm declinado no tempo, indicando que parte dos ganhos de produtividade 
do setor agrícola têm sido transferidos para os demais setores da economia, elevando-se 
o nível de bem estar do país. 
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2 - A HIPÓTESE DA INOV AÇ ÃO INDUZIDA 

Na literatura corrente sobre a agricultura duas são as medidas utilizadas 
com maior freqüência para indicar a evoluçlo da produtividade : o produto por 
trabalhador empregado (Y IN). e a produçlo por unidade de área (Y I A). existindo 
entre os dois a relaçlo de identidade. 

(I) (Y/N) = (Y/A) (A/N) 

onde (A/N) é a relaçlo área-homem. 

A utilidade dessa decomposiçlo deriva da possibilidade de se iden titicar as 
fontes de crescimento da produtividade da mlo-de-obra. GRILlCHES (1971) 
sugere que "devido às condições tecnológicas particulares di: produçlo agrícola. 
essas duas componentes de crescimento (a produção por área e a relaçlo área· 
homem), 510 razoavelmente independentes. pelo menos em certo intervalo. e 
podem ser discutidas separadamente. A produçlo por unidade de área cresce 
principalmente em funçlo de melhorias biológicas nas variedades. da utilizaçlo 
mais intensa de inseticidas e pesticidas. do aumento dos investimentos 
em irrigaçlo, da melhoria de práticas de cultivo. etc. A maior utilizaçlo de força 
mecânica por trabalhador permite explorar mais eficientemente a quantidade e a 
qualidade da mlo-de-obra empregada, elevando o número de hectares cultivados 
por empregado agrícola. 

Como tem evoluído a produtividade agrícola no Brasil nas duas últimas 
d~cadas? Os dados do quadro 1 procuram responder a essa indagaçlo. Nele 
figuram as taxas anuais de crescimento do produto por área, da relaçlo área­
homem e do produto por trabalhador, no período que se estende de 1960 a 1970, 
para o Brasil como um todo e para três regiões isoladas, o Nordeste do país, a 
regilo Centro Sul da qual foi excluído o Estado de Slo Paulo, e finalmente o 
Estado de Slo Paulo separadamente e). 

A regilo Nordeste inclui os estados que vlo desde o Piauí e Maranhlo no 
meio Norte, até os Estados de Espírito Santo e Bahia, no leste. A regilo C~ntro 
Sul engloba os Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso e Goiás, 
e os demais estados da regilo Sul do País, com exceçlo de Slo Paulo_ Reconhece-se 
que existem dentro de cada uma dessas sub-regiões, diferenças marcantes de 
meio físico e nas próprias práticas agrícolas. A escolha derivou do fato de que 

e) Construirarn-se índices de produçlo incluindo produtos para o Brasil, para a replo 
Nordeste, para a regilo Centro Sul e finalmente produtos para Slo Paulo. Utilizou-se 
uma fórmula Laspeyre5 com móvel de ponderaçlo, de forma a levar em conside­
raçlo as alterações na estrutura produtiva, e com base de comparaçlo no período 
1948-52 = 100. Os dados utilizados foram 05 do ETEA (anti,o SEP) do Ministério 
da A,ricultura, e para Slo Paulo do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria 
d. A,ricultura do estado. Os dados de popula .slo os dos censos agrícolas de 1960 
e 1970. 'Embora os índices sejam de produçl anual, as taxas anuais de crescimento 
foram calculadas tomando-se um. média de cinco anos em tomo do períodO e 
uma média de cinco anos em tomo do período atual, de forma a minimizar o impacto 
das flutuações 
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eVidências antcflore~ (J) mostraram que: u creSC imento da pr oduçáo na regláo 
Nordeste foi qua~e exclusivamente ex tensiva até o final dos anos sessenta, ~m 
incorporar mudanças telllulógu:as significa tivas, enquanto 4ue o cresclmt:nto do 
produto nos estados do Centro Sul e em São Paulo parece derivar progre~si vamente 

da maior Incorporação de novas tecnologias . Na terminologia de SCHULTZ (1967) 

a agricultura nordestina ~ria caracterizada como essencialmente "tradicional", 
enquanto que os estados do Centro Sul e São Paulo apresentam agriculturas em 
"transformaçlo" . 

QUADRO I. - Taxas Anuais de Crescimento da Produção Agrícola e suas Fontes, 
Brasil e Regiões, 1940-70 

- - -- ---- - ----- - -------------------_._--
Componente 

Aumento da produçlo por área 

t::.Y/A 

VIA 

Aumento da relaçlo área-homem 

t::.A/N 

A/N 

Aumento da mlo-de-obra rural 

t::.N 

N 

Aumento da produçlo agrícola 

t::.Y 

Y 

Regilo 

Brasil 
Slo Paulo 
Centro Sul 
Nordeste 

Brasil 
510 Paulo 
Centro Sul 
Nordeste 

Brasil 
510 Paulo 
Centro Sul 
Nordeste 

Brasil 
Slo Paulo 
Centro Sul 
Nordeste 

1950-60 

1,77 
3,76 
1,55 
0,48 

0,54 
-0,05 

1,62 
0,16 

3,53 
1,21 
3,39 
4,39 

5,84 
4,92 
6,56 
5,03 

Período 

1960-68 

2,03 
4,79 
2,09 
0,62 

1,96 
0,62 
1,99 
3,14 

1,36 
-1,32 

1,68 
1,65 

5,35 
4,09 
5,76 
5,40 

Para adicionar um volume maior de informações o quadro I apresenta 
também as taxas anuais de crescimento da mlo-de-obra empregada no setor, que 
adicionada à taxa anual de crescimento do produto por homem fornece a taxa 
anual de crescimento da produçlo das lavouras (4)_ 

Na década 1950-60 a produçlo agrícola brasileira elevou-se principalmente 
em funçlo do aumento da área cultivada. Esta foi responsável por 70% do 
crescimento da produçllo, restando 30% desse crescimento para serem explicados 

(3) Ver a esse respeito DELFIM NElãO, e outros (1965) e PATRICK (1972). 

(4) Concenuamo-nos apenas na produçJo de lavouras devido às dificuldades em se estimar 
o fluxo de produçJo derivado da pecuária. 
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pela elevaça-o da produção por unidade de área. A elevação do produto por traba­
lhador foi responsável por 40% do crescimento, cabendo ao nível de emprego os 

restantes 60%. 
A nível regional verificam-se diferenças com relaça-o à média brasileira. No 

Estado de São Paulo o crescimento da produtividade da terra foi responsável pela 
quase totalidade do aumento da produção e do produto por homem; na regia-o 
Centro Sul do País a contribuição desse fator foi um pouco menor. enquanto que 
no nordeste o crescimento foi purament' extensivo, com aumentos insignificantes 
no produto por área e no produto por homem. 

Na última década os padrões alteram-se de forma significativa. Eleva-se a 
contribuição do produto por área em todas as regiões, com exceçao do Nordeste. 
Cai sensivelmente a taxa de absorça-o de ma-o-de-obra, que inclusive é negativa 
em São Paulo, e eleva-se a contribuição da taxa de crescimento da relaça-o 
área-homem. 

~ natural comparar tais taxas de crescimento com as verificadas nos demais 
países. HAY AMI e RUTT AN (197 I) compilaram dados agregados para grupos de 
países classificados como desenvolvidos, intermediários e menos desenvolvidos, 
encontrando-se os resultados reproduzidos na tabela ll, ao lado dos dados da 
última década para o Brasil. As taxas de crescimento da produçao por trabalhador 
slto extremamente semelhantes, no Brasil, à dos grupos de países desenvolvidos e 
intermediários, e nitidamente superiores às dos países menos desenvolvidos. Da 
mesma forma ocorre uma grande semelhança, à exceça-o do Nordeste, para as 
taxas anuais de crescimento do produto por unidade de área. Destaca-se o fato de 
que o Estado de Slo Paulo apresenta sempre um crescimento mais dinâmico, 
superando inclusive a performance média dos países mais desenvolvidos. 

Analisando os níveis de produtividade, contudo, os resultados nlo se 
mostram tJo encorajadores quanto os anteriores. Os mesmos dados compilados 
por HA Y AMI e RUTI AN evidenciam que tomando-se qualquer um dos dois 
indicadores, os níveis de produtividade do Brasil slto bem inferiores aos encontrados 
nos países de melhor desempenho. 

Os dados evidenciam alguns países com elevados índices de produto por 
homem, que apresentam, apesar disso, baixos níveis de produçlo por unidade de 
área, como se constata nos casos de Estados Unidos, Canadá, Nova Zelândia e 
Austrália, por exemplo. Por outro lado, existem países, como Japlo e China, 
entre outros, para os quais os níveis de produça-o por área slto elevados, mas o 
produto por homem nao chega a se aproximar dos níveis constatados para os 
países de melhor performance. Essas evidências ilustram o fato de que ~ possível 
elevar a produçlo por homem,ainda que a produçlo por área cresça relativamente 
pouco, o que tem de ser realizado atrav~s de uma mecanizaçlo mais intensa. 
Mostram tamMm que ainda que o desempenho em termos do produto por "ea 
seja excelente, o produto por trabalhador pode ficar em níveis mais reduzidos se 
nlo for possível substituir a força humana pela mecânica. 

~ importante notar que nenhuma dessas trajetórias pode ser julgada como 
"superior", antes que informações adicionais sejam fornecidas sobre a escassez 
relativa de fatores de produçao. HA Y AMl e RUTI AN (1971) formulam a hipótese 
de que os países escolhem, no processo de desenvolvimento de sua agricultura, 
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aquelas tecnologias que poupam os fatores escassos. 
São exatamente os países com escassez relativa de terra que enveredaram 
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ne 

FIGURA I. - Padrões de TecnolÓgico da Agricultura Brasileira. 

sp 

QUADRO 2. - Taxas Anuais de Crescimento da ProduçJo por Trabalhador e da 
ProduçJo por Área, 1955-65 (1) 

Grupos de países y/N y/A 

Países desenvolvidos 4,7 2,1 
Países intermediários 4,4 2,0 
Países menos desenvolvidos 1,4 2,1 
Brasil 4,0 2,0 
Centro SUl 4,1 2,1 
Slo Paulo S",4 4,8 
Nordeste 3,8 0,6 

(1) Os dados foram compilados por HAYAMI e RUTIAN (1971), paJ. 74. No srupo dos 
países desenvolvidos foram incluídos a Austrália, Bélgica, Canadá, Dinamarca, França, 
Alemanha, Países Baixos, Nova Zelindia, Suécia, Noruega, Suíça. Reino Unido e 
Estados Unidos. No srupo de países menos desenvolvidos incluem·se Brasil, Ceillo, 
Colômbia, (ndia, México, Peru, Filipinas, Síria, Taiwan, Turquia e República Árabe 
Unida. No srupo dos pafse~ intermediários incluem-se Argentina, Áustria, Chile, 
Finlândia, Grécia, Irlanda. Israel, Japlo, Portugal,. África do Sul, Espanha e Venezl!ela. 
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QUADRO 3. - Área a Mlo4c-Obra, Produçlo Agrícola Estimada, 1955-65 

País 

1 - Argentina 
2 - Austrália 
3 - Áu~tria 

4 - Bélgica (e Luxemburgo) 

5 - Brasil 
6 - Canadá 

7 - Ceillo 
8 - Chile 
9 - Colômbia 

10 - Dinamarca 
11 - Fin1ândia 
12 - França 
13 - Gtlluania, Fed. Rep. 
14 - Grécia 
15 - rndia 
16 - Irlanda 
17 - Israel 
18 - It'lia 
19 -laplo 
20 - Líbia 
21 - México 
22 - Holanda 
23 - Nova Zelândia 

24 - Norue .. 
2S - Filipinas 
26 - Portugal 

27 - Sul da África 
28 - Espanha 
29 - Suíça 
30 - Suécia 
31 - Síria 
32 - China 

33 - Twquia 
34 - RAU 
35 - Inglatena 
36 - USA 
37 - Venezuela 
38 - luguslávia 

Output por hectare unidade 
de triao 

1955 1965 

0,36 0,41 
0,07 0,10 
1,92 2,63 

5,50 6,98 

0,48 0,63 

0,59 0,75 
2,49 3,02 
0,45 0,49 

0.80 0,81 
4,00 5,02 
1,73 2,29 
2,21 2,95 
3,56 4,49 
0,99 1,53 
0,94 1.13 
1,37 1,63 
2,36 2,54 
2,64 3,31 
7,02 7,54 
0,04 0,05 
0,21 0,29 
6,18 8,28 
1,01 1,33 
3,01 3,1 S 
1,63 ,,39 
1,59 1,83 
0,14 0,17 
1,10 1,21 
2,23 2,69 
2,87 3,18 
0,38 0,43 
7,85 11,92 
0,48 0,68 
0,56 7,75 
1,70 2,33 
0,74 0;87 
0,24 0,29 
0,82 1,28 

Output por trabalhador 
unido de trilo 

1955 1965 

34,7 42,9 
80,6 125,8 
21,2 39,2 
38,6 71,8 

8,1 10,4 
58,7 115,2 

3,8 4,5 
11,7 13,4 
8,3 9,0 

36,9 55,7 
24,7 38,2 
25,1 45,4 
28,5 49,6 
7,9 12,1 
2,4 2,2 

16,4 24,3 
14,8 38,9 
10,8 20,1 
7,7 13,1 
n.a. n.a. 
4,1 5,5 

31,6 53,2 
113,4 166,7 
26,4 33,4 

3,7 4,1 
7,3 8,6 
9,9 12,6 
8,5 12,2 

36,7 50,1 
23,3 31,5 
9,4 11,2 
6,7 8,1 
6,3 7,6 
3,7 4,6 

34,2 57,3 
71,2 123,5 
6,9 10,6 
n.a. n .•. 



por tecnologias aumentadoras de produç~o por unidade de área. Os países com 
abundância relativa de terra e escassez relativa de m~o-de-obra procuraram 
padrões de crescimento poupadores do fator trabalho e utilizando intensivamente 
o fator capital (mecanização), gerando relações área-homem elevadas e um nível 
alto de produto por trabalhador. 

O Brasil pode ter se utilizado de fontes de crescimento do produto que 
fossem mais eficientes do ponto de vista da dotaç~o de fatores . Em outras 
palavras, o produto agrícola pode ter se elevado, utilizando-se os fatores relativa­
mente mais abundantes, de forma a manter o nível global de produç~o próximo 
do ponto de máxima eficiência, ainda que em períodos localizados de nossa 
história a produç~o tenha se elevado quase que somente em extens~o. 

~ claro que qualquer tentativa de se copiar, em um país com escassez de 
terras, as tecnologias adotadas em países com escas.sez de mão-de-obra, conduziria 
a uma alocaçlo imperfeita de recursos e a .um grave problema de desemprego. 
Analogamente a utilizaç~o de tecnologias poupadoras de terra em países com 
abundância desse fator levariam à conseqüência de se ter a terra como fator 
redundante, com a agricultura consumindo mais capital, que poderia ser aplicado 
nos demais setores da economia. 

A hipótese de HA Y AMI e RUTT AN vai mais longe, apontando que as 
tecnologias ~o geradas obedecendo a escassez relativa de fatores. No caso de que 
essas inovações sejam produzidas por firmas ligadas ao mercado, o sistema de 
preços indicaria onde estIo os retornos mais elevados. No caso de novas técnicas 
produzidas por instituições oficiais de pesquisa o mercado na'o seria, através do 
motivo de maximizaç~o dos lucros, o indicador das inovações mais econômicas. 
Uma interaçlo entre pesquisadores e agricultores, através do que os autores 
denominaram de "mecanismo dialético", indicariam as melhores oportunidades 
de inovações. 

Para expor essa hipótese eles partem da idéia de uma funç~o de produçlo 
na qual os níveis de tecnologia estIo variando, denominada "meta-production 
function". Para expor o conceito pode-se partir da hipótese de uma inovaça'o 
biológica combinada com a utilizaçlo de fertilizantes. Na figura 2 representa-se, 
na parte A a curva de resposta de uma particular variedade (denominada I) ao uso 
de fertilizantes. A curva de resposta 11 mostra o crescimento do produto derivado 

• 
e uma variedade mais eficiente na conversa'0 de fertilizantes em produto. 

Para tornar a exposiça'o mais geral supõe-se que as funções de produça'o 
apresentem revers~o de fatores, isto é, que abaixe de um determinado nível crítico 
de utilizaça'o de fertilizantes a produtividade marginal da variedade 1 é superior à 
da variedade 11. 

Se os preços dos fertilizantes estiverem suficientemente elevados no nível 
~, por exemplo, ainda que a variedade 11 estivesse disponível ela na'o seria adotada, 
pois a taxa de retorno sobre os investimentos nes.sa inovaça'o biológica seriam 
inferiores à da variedade mais "tradicional". Se os preços dos fertilizantes 
baixarem para p~ podem ser imaginadas duas hipóteses. Primeiramente a de 
que a variedade 11 ainda nlo existisse, mas as estações experimentais passam a 
pesquisar inovações biológicas mais eficientes na converslo de em 
produto, e ao fmal de algum tempo criam a variedade 11. A curto prazo a demanda 
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FIGURA 2. - Curva de Resposta de Variedade ao Uso de Fertuizantes e Curva 

de Resposta ao CresciJ:nento do Produto Derivado a Variedade mais Efi· 
ciente na Conversão de Fetlj)jzante em Produto. 

de fertilizantes se elevará do ponto a para o b, na parte 8 do gráfico, crescendo o 
produto agrícola sobre: função e produção de curto prazo I. Quando a nova 
variedade é criada inicia·se seu processo de adoção, e ao final a demanda de 
fertilizantes terá se elevado até xl' crescendo o produto até o ponto c. 

Se as inovaçOcs biológicas forem induzidas desta forma ocorrerá um cresci· 
mento positivamente correlacionado éntre a quantidade de inovações biológicas 
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e a utilizaçlto mais intensiva de fertilizantes, e a curva que passa pelos pontos a e c 
será a funçlto de produçlto envoltória (a meta-production-function) , sobre a qual 
os níveis tecnológicos estlto variando. 

Na hipótese de que a variedade II já existisse nos arquivos dos Institutos 
de Pesquisa, estaríamos diante de uma situaçllo na qual os preços dos fertilizantes 
eram tais que inibiam a sua adoção. Somente no ponto em que eles se reduziram 
para Pi é que o processo -de adoçlto pode ser iniciado. 

A mesma figura pode ser utilizada para se entender um processo de inovações 
mecânicas. Neste caso, a produção de um particular proouto y (constante a 
variedade) é obtida com um fator variável , a mão-de-obra, x, em dois níveis 
de tecnologias mecânicas. No primeiro, a prooutividade marginal da mlto-de-obra 
é dada no nível I de mecanizaçlto, e na segunda tecnologia ao nível lI. Uma reduçllo 
dos custos dos insumos mecânicos relativamente aos preços do produto e ã taxa 
de salários induzem os agricultores a adotá-los, elevando-se a demanda de tratores 
e crescendo a produtividade por homem empregado. Neste caso, a área cultivada 
crescerá com uma utilizaçlto mais intensa de tratores, ocorrendo uma correlaçllo 
positiva entre a utilização dos dois insumos ã medida em que o setor se desenvolve. 

O deslocamento da curva do nível I para o nível II nA'o ocorre somente em 
funçllo da quantidade de capital que se eleva, mas também em funçllo da qualidade 
desse capital e dos fatores com os quais ele se combina. Uma eficiência empresarial 
mais elevada, acarretando uma utilizaçllo mais racional das máquinas, a maior 
densidade de implementos por tratores, etc., fazem com que a mesma quantidade 
de tratores por homem,pernúta um nível mais elevado de produçlto. 

~ claro que se os preços relativos dos fatores refletirem a sua 
relativa, a agricultura poderá crescer ao longo de uma trajetória eficiente, por 
qualquer um dos dois caminhos, isto é, aumentando a produçllo por unidade de 
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maior parte do períooo em análise, pelo menos, o País caracterirou-se por uma 
oferta relativamente elástica de terra. OCOrre de forma generalizada o 
de escassez de mllo-de-obra, onde freqüentemente se encontram situações ca­
racterísticas de subemprego e nllo de utilizaçA'o plena desse fator. Entretanto, 
dados os estímulos generalizados à utilizaçA'o de capital deve-se esperar uma 
tecnologia mais próxima da verificada na econorrua americana, do que na 
japonesa. Isso é o que evidenciam os dados do gráfico 2. 

Constata-se claramente que uma agricultura como a de SA'o Paulo conheceu 
uma elevaçA'o sensível da produçllo por homem empregado e algum crescimento da 
produçllo por UTÚdade de área. Na regiA'o Centro SuI.exclusive Slo Paulo,a natureza 
do crescimento foi semelhante à de 810 Paulo, mas certamente com muito menor 
intensidade. No caso do Nordeste os ganhos de produtividade medidos por qualquer 
um dos dois critérios foram inegavelmente menores, e estamos diante de uma 
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agricultura que ainda não conseguiu encontrar os carrunhos de seu progresso 

técnico. 
A relativa abundância de terra certamente permite um crescimento da 

produtividade por homem, através do fenômeno da mecanização agrícola. Mas, 
claramente a mecanizaçlro é uma tecnologia relativamente mais poupadora de 
mlro-de-obra do que as inovações biológico-quírrucas, e a sua adoção, sem que se 
gere um desemprego generalizado, fica condicionada à capacidade de absorçlo 
de mlro-de-obra pelos demais setores da econorrua. Nesse sentido parecem corre tas 
as observações do Prof. Paiva, quando condiciona a taxa de inovações tecnológicas 
ao crescimento dos demais setores da economia. Entretanto,é preciso analisar quais 
as fontes dessas inovações. Elas podem derivar exatamente do crescimento do 
setor industrial e urbano do país, absorvendo um contingente de mlo-de-obra a 
taxas crescentes, o que induziria o progresso tecnológico na direçlo da mecanizaçlo 
e neste caso o problema do desemprego n!o se colocaria. 

3. - ALGUMAS EVlDtNCIAS HISTÓRICAS 

Durante um longo período, a linha mestra da polftica agrícola no Brasil 
constituiu-se de um conjunto de medidas que estimulou o crescimento da 

• 

produção, através do alargamento da fronteira agrícola, procurando reduzir a um 
mínimo o emprego de capital no setor e assegurar a captaçlo de um excedente 
agrícola apto a atender ã demanda interna e ao mercado internacional. 

Terra é abundante no Brasil. Trabalho poderia ter sido escasso, mas a escra­
vidlo evitou isto, enquanto durou. Num longo período .que se estende da 
aboliçlo da escravatura até os nossos dias, o crescimento da força de trabalho 
da agricultura acompanhou o crescimento da demanda por alimentos e fibras. 
NJo se configurou, assim, situações de escassez de trabalho. 

Houve problemas no auge dos ciclos econôrrucos. Mas estes se localizaram em 
• 

algumas partes do território nacional. O deslocamento do ~~cedente de mlo-de-obra 
de outras regiões, principalmente no Nordeste, evitou que se verificasse escassez 
prolongada. Tal é o caso do ciclo da borracha, que induziu um movimento rrugra­
tório do Nordeste para a Regilo Amaronica; dos ciclos do café, que direcionaram 
o movimento rrugratório do Nordeste para os estados do Rio de Janeiro, Slo 
Paulo e Minas Gerais. Com a abertura da fronteira agrícola do Paraná, contingentes 
enoulles de populaç!o do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Nordeste para lá 
se deslocaram. Desta forma, as correntes rrugratórias tiveram notável influência, 
evitando problemas de escassez de mlo-de-obra nas regiões de atividades agrícolas 
intensas. 

Escolheu-se a expansfo da fronteira agrícola e nlo de investimentos em pes­
quisas capares de econooúzar terra, as de natureza quíOÚco-biológica. t preciso 
notar que foi nesse período que se enfatizou a industrializaçlo substitutiva da im­
portaçio, e possivelmente seria conveniente que a agricultura se baseasse nos fatores 
terra e trabalho e que não concorresse com a indústria por capital, fator considera­
do escasso. Deve-se notar.também,que a construção de rodovias servia a um propó­
sito triplo: alargava a fronteira agrícola, criava melhores facilidades para circulação 
dos bens produzidos pela indústria e reduzia as perdas de alimentos. 

Tanto as ferrovias, estradas e investimentos em infra-estrutura, como a 
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era o centro das ciências agrárias. Contudo, o modelo institucional escolhido foi o 
mais próximo do alemão, onde o Estado assume as responsabilidades da pesquisa 
e ensino. A Alemanha já havia socializado, àquele tempo, as atividades de pesquisa 
e ensino agrário, enquanto que a Inglaterra as mantinha sob a égide da iniciativa 

particular. . 
A fronteira agrícola não se esgota de súbito, ocorrendo seu fechamento mais 

precocemente em algumas regiOes do que em outras. O Centro-Oeste e o Norte são, 
agora, as regiões mais promissoras para a expanslo desta fronteira. Ao lado disto, a 
industrialização caminhou muito mais rapidamente no cOmplexo Slo Paulo-Guana­
bara, sendo natural que os governos dos estados, que presenciaram o fechamento da 
fronteira agrícola e· industrializaçlo mais precoces, instalassem sua rede de pesquisa, 
assistência técnica e ensino das ciências agrárias. Estas decisl5es dos estados represen­
taram desvios do curso traçado pela linha mestra e visaram a responder às pressões 
de natureza regional. Todavia, à exceçlo de S{o Paulo, não causaram impacto sobre 

a produtividade dos fatores terra e trabalho. 
A partir do meado da década de 50, os estados perdem o interesse nas ativi­

dades de pesquisa e procuram passar para o governo federal a responsabilidade do 
• 

ensino das ciências agrárias. Ajustam-se, assim, à política de industrializaçlo do 
país, a qual visualizava, como melhor alternativa para a agricultur~ brasileira, uma 
tecnologia essencialmente baseada nos fatores terra e trabalho (SIMONSEN, 1963). 

A preocupação com pesquisas agrícolas foi, entretanto, característica de 
alguns estados. Entre os que foram capares de criar e sustentar suas instituições, 
estão: Slo Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Minas Gerais, sendo que a rigor 

somente São Paulo teve algum sucesso. 
Em São Paulo encontra-se uma atmosfera favorável à modernizaçlo da agri­

cultura, desenvolvend<rse um serviço de pesquisas razoavelmente sofisticado e uma 
infra-estrutura de assistência técnica, de comerciaJiução e crédito agrícola capares 
de dinamizar a agricultura. A VER e SCHUH descobriram que Slo Paulo investiu 
mais em pesquisas de algodlo que os Estados Unidos, com retornos muito elevados, 
equivalentes a uma taxa interna de 90% (A VER e SCHUH, 1972). Esta é superior 
às obtidas por GRlLLlCHES para as pesquisas de milho híbrido (GRILLlCHES, 
1958); por PETERSON, para as pesquisas no campo da avicultUra (PETERSON, 
1967); e por EVENSON para os investimentos em pesquisa e extenslo nos Estados 
Unidos (EVENSON, 1967). Estes estudos encontraram taxas que oscilaram entre 

20 e 35%. 
Em períodos mais recentes as condiçOes favoráveis do mercado internacional 

e o elevado crescimento da demanda interna passaram a exigir um incremento da 
oferta que excedia as possibilidades de expando da fronteira agrícola. Compreen­
deu-se que a estratégia da política agrícola precisava ser mudada. Esta política 
deverá a favorecer a expansão da fronteira agrícola mas surgem também 
como prioritários aspectos ligados à modernizaçio. 

O crescimento inusitado da demanda representou, assim,o elemento novo de 
interação entre as autoridades, que decidem a política econômica, de um lado, e 
os agricultores, indústrias e técnicos, que assistem a agricultura, de outro. A resul­
tante foi o redirecionamento da política agrícola, tendo agora dois objetivos: ex­
pansão da fronteira agrícola e aumento da produtividade dos fatores terra e traba­
lho. 
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4 - A NATUREZA DAS INOVAÇOES E AS EVIDeNCIAS DO MERCADO 

Vários 510 os caminhos atrav~s dos quais podem ooorrer inovações tecnoló­
gicas na agricultura. De um lado,elas podem ser geradas pela melhoria de qualidade 
ou pelo barateamento relativo de alguns fatores de produção transacionados no 
mercado, oorno nos casos de máquinas agríoolas e fertilizantes. O tecno­
lógloo na indústria química, a de novos tipos de tração mecânica e de 
implementos mais eficientes, a geração de novos de produção desses insu· 
mos que reduzam seus custos, etc., 510 benefícios que 510 apropriados pelo setor 
agrfoola. 

Existem, por outro lado, novas tecnologias produzidas pelo próprio Governo, 
cujos custos na'o são oobrados diretamente dos agricultores, mas sim pagos pela s0-

ciedade como um todo. Colocam-se nesta categoria as novas variedades e sementes 
produzidas pelos institutos oficiais de pesquisa, a melhoria da qualidade da mão-de­
obra gerada pelos investimentos em educaçlo e os próprios resultados das ativida­
des de extensão agrícola. 

Parte dessas inovações tecnológicas 510 "incorporadas" nos novos insumos 
colocados à dísposiçlo dos agricultores, e parte delas podem ser "desinoorporadas", 
aumentando de forma "neutra" o grau de eficiência produtiva dos fatores já utiliza­
dos. 

Tradícionalrnente estimaJn..se as dos dí de produtividade entre 
regiOes, países ou períodos de tempo em uma mesma regilo, através de funçOes de 
produção que exprimem o produto agríoola em funçl'o da quantidade e da qualida­
de dos vários fatores utilizados na atividade. As análises de GRILUCHES para os 
Estados Unidos e de HA Y AMI em comparações internacionais, do exemplos de 
tentativas utilizando-se estimativas de funções de produçã'o. 

No caso brasileiro, as dificuldades de obtençl'o de infolluaçOes sobre a utiliza­
çlo de vários insum'os ao nível regional impedem a repetiçlo desse exercício, mas 
mesmo algumas aproximações podem ser realizadas (6). 

Vamos aceitar a sugestf'o de GRILUCHES de que a função de produção 
possa ser "separada" na forma 

(4.1) Y = (y/A)A 
(4.2) A = F (N,T) 
(4.3) (y/A) = g (fert., sem., qual. da mlo-de-obra, mixo de produtos ... ) 

A primeira relação díz simplesmente que o produto agrícola ~ dado pela pro­
dução por unidade de área .multiplicada pela área cultivada. A segunda introduz a 
hipótese de que a área cultivada pode ser alterada incorporando-se mais m1o-de­
obra, mais máquinas, ou qualquer combinaçl'o dos dois fatores. A terceira mostra 
que o produto por área ~ uma funçlo da quantidade e da qualidade de sementes e 
variedades, do uso de fertilizantes, da qualidade da mã'o-de-obra, da composiçlo do 
produto, e certamente, de diferenciais do meio físioo entre regiOes . 

• 

(6) Os ririos censos agrícolas proporcionam informaç&s sobre o produto agrícola, área cul­
tivada, mi~e-obra empregada, estoques de tratores por estado. Entretanto,nlo existem 
informações sobre a utilizaçlo de despe.s em e extenslo, qualida-
de e idade das máquinas, estoques de animais de etc. 
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~ claro que na relaçlo (4.2) poderíamos incluir as qualidades do capital e da 
mã<>-de-obra. Com a mesma quantidade de trabalhadores e de máquinas, a área 
cultivada pode ser mais elevada, se as máquinas forem mais "novas", mais eficientes 
e tiverem uma quantidade maior de implementos por máquina e se a capacidade ge­
rencial média da regilo for mais elevada e se a qualidade da mfo~e.()bra for supe­
rior. A impossibilidade momentânea de se introduzir explicitamente essas variáveis 
explicativas da qualidade nos leva a omiti-Ias, com a consciência de que jsso deve 
provocar um viés para cima nos coeficientes de capital e da mlo~e.()bra na funçlo 
estimada. 

Se (4.2) puder ser aproximada por uma funçio homogênea de grau I, ela po-
de ser reescrita na fOlllla 

(4.2)' (yfN) = f (TfN) 

na qual o produto por trabalhador depende apenas da quantidade de máquinas por 
trabalhador. O que supõe é que as regiões que possuem uma maior densidade de 
máquinas por trabalhador têm também maiores níveis de qualificaçlo da mf<>-de­
obra e maior qualidade dos equipamentos. Dessa f OI ma a relaçlo (4.2)' é a "meta­
production-function" de HA Y AMI e RlITT AN, na qual a tecnologia está variando 
com as quantidades dos fatores. . 

Os dados dos censos agrícolas de 1950 a 1970 pentútem estimar (4.2) em um 
"cross-sections" por estado. Os resultados estão apresentados no quadro 4_ 

QUADRO 4. - Relaçlo entre a Área Cultivada, Emprego Agrícola e Estoques de 
Tratores, Brasil, Censos Agrícolas de 1950,60 e 70 

Ano do 

Constante 

19S0 22,11 

1960 49,01 

1970 60,93 

• 
oC 

N 

Coeficiente 

O,86S 

(7,546) 

0,810 

(8,S2l) 

0,782 

(6,647) 

P 
T 

0,182 

(3,117) 

0,206 

(4,789) 

0,226 

(4,614 ) 

oc.+p p 

1,047 0,920 18 

1,016 0,930 18 

1,008 0,880 18 

Verifica-se que nlo existem evidências de economias de escala na funçlo, e 
que os coeficientes de mf<>-de.()bra e de capital mostram uma grande estabilidade 
entre censos. Esses resultados pelmitem explicar os diferenciais de área cultivada 
por trabalhador entre estados, e adrnitind<>-se que quando um estado de baixa rela· 
çlo TfN atinja o n{vel verificado no estado mais desenvolvido, as qualidàdes do ca· 
pital e da mf<>-de-obra tenham evoluido na mesma direçlo, a relação permite prever 
qual será a nova relaçlo área·homem. 

Para uma mesma densidade de (TfN), e co.m o ajustamento correlato das qua· 
lidades, o produto por homem poderá ser maior ou menor dependendo do que 
ocorrer com a produçlo por unidade de área. Substituindo (4.2)' em (4.1) obtem-se 

(4.4) yfN = (Y/A) f (T/N) 
316 



o que pellnite exprimir as produtividades marginais do capital e da mlo-de-obra na 
fOmla 

(4.5) 

(4.6) ~y 

6N 

--

--

.l­
A 

r T/N 

y f T 
A N 

T 
N 

..1.. 
A 

Na figura a seguir 510 representadas as situaç&a de equilíbrio. Dado wn grau 
de mecaruzaçlo (T/N)o e fIXado o nível (y/A)o de produçlo por unidade de área, 
tem-se wn nível de produto por trabalhador. A distincia ao fornece a produtividade 
marginal da mlo-de-obra e o ingulo O a produtividade marginal do capital. Se even­
tualmente os fatores estiverem sendo remunerados aos níveis das produtividades 
marginais, estaremos diante de wna situaçlo de equilíbrio. 

A existência de economias de escala na ind6stria de m'qllinu certamente re­
duz os preços relativos de capital comparatívamente • mlo-de-obra e conduz a uma 
maior acumulaçfo de capital no setor, elevando-se o grau de mecanizaçlo e o produ­
to por trabalhador. Se esta for a IÍJlÍca fonte de o setor agrícola estará se 
desenvolvendo enquanto persistir o barateamento dos bens de capital. Se o setor 
urbano demandar quantidades de mlo-de-obra, elevando continuamente 
os salirios rurais, estaremos diante de uma segunda fonte de desenvolvimento, que 
ocorrerá ao lado de liberações crescentes de mlo-de-obra agrícola. Esse 6 o tipo de 
desenvolvimento que ocorre nas agriculturas com escassez relativa de mlo-de-obra. 
E,se paralelamente à terra for wn fator abundante, nlo existirá uma induçfo para 
poupar terra, persistindo (y/A) constante no tempo. 

O 

Y 

N 

C.Y..)1 - - - - - - - - - - - --
N -:;::; 

(..L) ----­
N o 

I 
I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
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, 
I 
I 
I , 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
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Ainda que os preços dos bens de capital nio se reduzam,~ possível aumentar 
o produto por trabalhador através de aumentos da produçio por unidade de área. 
Neste caso elevar-se-á a produtividade marginal da mlo-de~bra , e o estoque de capi­
tal por trabalhador crescerá at~ o ponto em que a produtividade marginal do capital 
se iguale ao preço de aluguel do capital. induzindo-se também alguma mecaruzaçlo 
adicional. O crescimento do produto por homem, derivado apenas da nova varieda­
de, será adicionado de um novo aumento, provocado pela mecaniuçl"o induzida. 
Se o capital for relativamente escas~, elevar-se.fo os preços desses bens, e a meca­
nização (T/N) poderá crescer, permanecer constante ou reduzir-se. 

Em regiões onde a densidade de máquinas por trabalhador já é elevada, a me­
canização alterará relativamente pouco a relaçl"o área-homem (caso de Sfo Paulo), 
enquanto que em regiões onde a densidade de tratores por trabalhador ~ baixa,a 
relaçfo área-homem crescerá de forma mais sensível (caso do Nord~ste). Obviamen­
te.,as taxas marginais de substituição entre mio-de~bra, em termos absolutos, será 
mais elevada nas áreas de menor densidade de máquinas. Esses cálculos podem ser 
realindos através da funçl"o de produçio estimada com os dados dos trEs censos, 
combinando "cross-sections" com séries temporais, cujos resultados 510 

= 58,07 Njt 

0,831 
(12,747) 

0,157 
(6,263) 

• 

0,90 n = 54 

No quadro 5 apresentarn-se as taxas marginais de substituiçlo para alguns 
estados, em vúios vedodos do tempo. 

TMST N/T = N~ de pessoas deslocadas pela incorporaçl"o de urna unidade 
adicional de trator. 

QUADRO 5. - Taxas Marginais de Substituiçlo para alguns Estados, Brasil, 
1950,1960 e 1970 

Estado 1950 1960 1970 

Sfo Paulo 76,0 12,1 4,3 
Rio Grande do Sul 90,7 16,4 6,9 
Paraná 345,5 47,5 22,5 
Minas Gerais 475,0 89,8 44,0 
Bahia 3.167,0 594,2 311,8 
Ceará 3.167,0 760.0 358,4 
Maranhfo 4.750,0 3.800,0 1.900,0 

Os resultados 510, em geral, consistentes com as constatações da seçfo 11. 
Em São Paulo e no Centro Sul, apesar da elevação da densidade de máquinas por 
trabalhador, a relaçio área-homem foi responsável por uma parcela relativamente 
menor do crescimento do produto por no que a regifo Nordeste do País. 

Por outro lado, o fato de que no Nordeste não se constatam variações no 
produto por área,indica que o produto por homem somente poderá persistir cres-
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cente, enquanto os preços relativos dos bens de capital persistir declinando. Nas 
demais regiões do país alguma mecanizaçlo adicional ~ induzida pelo próprio au­
mento do produto por unidade de área. 

Note-se que a correlação entre mecanizaçlo e aumento do produto por uni­
dade de área,nlo ~ proveniente do fato tecnologias se combinarem a coefi­
cientes constantes, mas sim do fato econômico de que uma altera os retornos da 
outra. Esse fato tamb~m ~ consistente com as evidências do quadro 6, que mostra 
que o crescimento do produto por área pode se realizar independentemente da 

, e esta independentemente de tecnologia poupadoras de terra. 
e importante explorar um pouco as evidências recentes sobre a escassez 

relativa de fatores de produção. Se se tomar um estado como o de Slo Paulo,os 
dados indicam claramente que a-rnIo-de-obra está se tomando gradativamente mais 
escassa, com as taxas de salário crescendo relativamente aos preços dos produtos 
agrícolas, enquanto que os preços dos bens de capital estIo declinando ao longo do 
tempo (quadro 6) ('). 

Os preços da rnIo-de-obra relativos aos preços do capital que oscilavam em 
tomo de 1 por volta de 1963 a 1965 estio agora oscilando em tomo de 3,3, em 
1973. Claramente indica-se uma força sensível à favor das tecnologias mais intensi­
vas de capital. 

Note-se que dentro do Estado de Slo Paulo constatam-se as evidências mais 
claras de crescimento do produto por unidade de área, devidos parte aos efeitos 
dos investimentos em pesquisas, o que certamente eleva as produtividades marginais 
da rnIo-de-obra e do capital. Se existem economias de escala na indústria de bens de 
capital, conjugadas com uma relativa de mfo-de-obra, o progresso tecnoló­
gico derivado dos investimentos em pesquisas agronômicas conduzirá a uma acumu­
laçlo progressiva de capital, e a uma reduçfo da absorçlo de mfo-de-obra. 

Para as demais regiões do país os dados referentes a salários 510 mais escas­
sos. A Fundação Getúlio Vargas apenas iniciou a publicaçlo dessas infoJluações 
posteriormente a 1966. Os dados do quadro 6, entretanto, indicam uma cons­
tância dos salários até 1970, aproximadamente, e algumas evidências de seu cres­
cimento após ano. Essas evidências do contudo bastante fracas, confJgUfan­
do« possivelmente uma situaçfo em que a mio-de-obra torna« relativamente 
mais escasta, apenas nas regiOes em que a atraçlo do setor wbano é mais elevada. 

e inegável, contudo, que os preços dos bens de capital declinaram para todas 
as regiões, e isso certamente indica uma tend!ncia ã mecanizaçlo da agricultura. 

Evidências localizadas de escassez de teuas do relatívamente antigas. CI.INE 
(1970) apresenta dados de custos de aluguel de terras de arroz no Rio Grande do 
Sul crescente~, no tempo, em teIDlOS de preços dos produtos agrícolas (8). 
Experiências recentes nas áreas de trigo do Rio Grande mostram que as maiores 
elevaçOes dos preços daquele produto estio positivamente correlacionadas com a 

(1) As taxas de ,alário são as levantadas pelo Instituto de Economia AgríCOla da Seaetaria 
da Agricuhura, enquanto que os dados de preços de tratores referem-se aos preços do 
trator de 7SHP. Em ambos os casos o deflator utilizado foi o de preços recebidos pelos 

calculado oom os dados do própio IEA. 

(8) Ele atribui essas elevações, oontudo, aos efeitos da especnJ'çio sobre as tenas, derivadas 
da tentativa de manter os valores reais dos ativos em razlo das altas taxas de inflaçlo. 
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QUADRO 6. - Custo do Trator e da Mlo-de-Obra na Agricultura Paulista 

Ano 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

Corrente 
(1) 

3.144,00 

6.311,00 

9.355,00 

10.633,00 

13.561,00 

16.192,00 

18.978,00 

19.120,00 

21.898,00 

24.786,00 

26.439,00 

Custo do trator 

CrS de 1971. 

(2) 

36.137,90 

38.018,00 

3S.S42,90 

29.618,70 

29.352,80 

28.209,00 

27.385,20 

23.036,10 

21.898,00 

21.202,70 

18..450,10 

IÍIdia: 

196:ui5 

(3 ) 

98,56 

103,68 

97,75 

80,78 

80,05 

76,94 

74,69 

62,83 

59,72 

57,82 

50,32 

Corrente 

(4 ) 

0,362 

0,764 

1,369 

1,789 

2,492 

3,287 

3,970 

5,135 

6,445 

8,380 

9,900 

Salário 

ui de 1971 

(5 ) 

4,14 

4.59 

5,24 

4,96 

5,39 

5,73 

5,73 

6,18 

6,44 

7,16 

7,66 

(ndice 

1963~5 

(6) 

88 ,S4 

98,50 

11 2,44 

106,43 

115,66 

122,96 

122,96 

132,61 

138.19 

153,64 

164,37 

Preços 

Relativos 

(6 ) I (3) 

0,90 

0,95 

1.1 5 

1,31 

1.44 

1,59 

1,64 

2,11 

2,31 

2,65 

3,26 



elevação do custo da terra (9). Dados do Instituto de Economia Agr icola para São 
Paulo também evidenciam elevações sensíveis nos custos reais da terra (quadro 6) . 
Significa que em regiões localizadas existem pressões para o desenvolvimento de tec­
nologias poupadoras de terra, e que possivelmente, o mercado está indicando a ne­
cessidade de se iniciarem investimentos mais pesados,na geração de técnicas aumen­
tadoras da produção por unidade de área. 

5 - EXPLlCAÇÓES ALTERNATIVAS DAS BAIXAS PRODUTIV1DADES 

Uma hipótese muito popular na década dos 60 responsabilizava a estrutura 
agrária prevalescente na maioria dos países subo{jesenvolvidos, pela incapacidade da 
agricultura em crescer e diversificar a sua estrutura produtiva , pelo fato da produti­
vidade mMia dos fatores tradicionais, terra e ~o·de-obra ser reduzida . 

Devido ao fato de que a maioria dos países sub·desenvolvidos viviam em cli­
mas inflacionários bastante agudos, ao lado de um mercado de capitais altamente 
imperfeito, a terra seria retida não somente como um ativo que aplicado na ativida· 
de agrícola um fluxo de renda, mas também como um ativo capaz de guar. 
dar valor defendendo a riqueza de seus proprietários da deterioraçã'o gerada pela 
inflação. Claramente o fato de que os grandes proprietários rurais poderiam derivar 
ganhos de capital pela simples retenção de terra como um ativo, sem que necessa­
riamente pro explorá-las economicamente, reduzia o acesso ã terra por 
parte dos agricultores interessados em explorá-la . 

Por outro lado, as altas taxas de crescimento populacional, aliadas ã incapa­
cidade dos demais setores da economia, em absorver elevados contingentes de ~o­
de~bra eleva-se a pressão demográfica sobre determinadas área agrícolas, fragmen­
tando as propriedades (10). 

• 

Como conseqüência, resultaria uma estrutura dual de emprego. De um lado 
permaneceriam as pequenas propriedades, em áreas mais densamente povoadas, e 
utilizando intensamente o trabalho familiar em agriculturas de subsist~ncia, ope­
rando a um nível de produtividade marginal do trabalho,presumivelmente inferior 
à taxa de salários. De outro estariam as grandes propriedades, relativamente pouco 
exploradas em atividades agrícolas e demandando uma pequena quantidade de 
mloo{je~bra. 

O setor agrícola estaria, assim, operando em um ponto interior do conjWlto 
de possibilidades de produção, e uma reforma agrária se justificaria como uma polí­
tica yjsando aumentar. a produtividade dos fatores de produção já utilizados,desl~ 
cando a produção para a fronteira eficiente. 

Várias 51'0 as linhas empíricas visando detectar ineficiências ligadas ao tama­
nho e à estrutura da propriedade. A primeira delas refere-se ao teste de existéncia de 
economias de escala nas fWlçOes de produção. Ele foi realizado de forma bastante 
extensiva, no Brasil, por CUNE (I970) concluindo que nlo existem raZOes para se 

(9) Ver a esse respeito LANGONE (972) . 
• 

(10) Utilizendo-se os dados dos censos agrícolas no Brasil é possível mostrar que existe uma 
correlaçio invelSa e significativa entre o contingente populacional do estado j e a propor­
çio de propriedades acima de 10 ha. Isto é, quanto maior a densidade demopáfica,seria 
maior a fragmentação de propriedades. 
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rejeitar a hipótese de que as funçOes de produçlo (estimadas por cross-sections en­
tre fazendas) 510 homogêneas de grau um nos fatores. 

A inexistência de economias de escala nas funções de produçlo para a agricul­
tura é hoje uma hipótese bastante difundida, embora existam autores como GRIL­
L1CHES (1964), por exemplo, que cheguem a contestá-la, apresentando evidências 
de sua existência nos Estados Unidos. Acredita-se, entretanto, que o teste realizado 
pela estimação de funções de produç[o com dados provenientes de "cross-sections" 
entre fazendas,ilustre muito pouco o problema. Se as fazendas estiverem operando 
em um ponto próximo ao de equilíbrio de livre competiçlo, com os preços aproxi­
madamente iguais aos custos médios, qualquer que fosse a "verdadeira função de 
produção" para as várias fazendas, a função estimada com os dados de mercado 
seria aproximada por uma {unção homogênea de grau um. Como conseqüência é 
aceita a hipótese de retornos constantes em escala. 

Uma segunda linha de argumento enfatiza a ineficiência alocativa que seria 
gerada pela estrutura de propriedade. Contrariamente ao que se devena esperar em 
uma economia sensível ao mercado, supõe-se que as alterações de preços relativos 
(de produtos e fatores) não provocariam uma forte repercuss!o no setor, produtor 
de produtos agrícolas. A razão para essa ausência de resposta (ou para a pequena 
resposta) estaria na estrutura agrária prevalescente na maioria do~ países sub-desen­
volvidos. Argumenta-se que os países seriam denominados "de um lado por vastos 
latifúndios não capitalistas, cujos proprietários nlo estariam interessados na maxi­
mizaçáo dos lucros, ou por minifúndios, onde os agricultores mal conseguiriam ga­
nhar a sua subsistência e não estariam integrados na economia de mercado mais 
ampla" e 1). Mesmo que ocorressem amplas alterações de preços relativos nem a 
oferta agrícola nem a alocação de fatores se modificariam, pois as instituiçOes ge­
rariam um tipo de comportamento dos agricultores,desvinculado dos estímulos de 
mercado. 

Esse argumento foi sendo gradativamente destruído pela publicaçlo de uma 
série de resultados empíricos, para vários países, que mostravam que não existem 
razões para se rejeitar a hipótese de que ao nível da tecnologia existente,os agricul­
tores alocam eficientemente os recursos (' 2). No caso do Brasil, estudos aIUeriores 
evidenciaram que não existem razOes para se rejeitar a hipótese de que os agriculto­
res respondem a preços, independentemente do grau de desenvolvimento da regifo 
em que estejam inseridos e 3). 

Uma terceira linha de testes é a desenvolvida por SOUZA, SCHATTAN e mais 
recentemente por CLlNE, visando demonstrar que a produçi'o por área ou alterna­
tivamente o valor adicionado por área,declina com o tamanho da prop~iedade. Com 
base nessas evidências,argumenta-se existindo um certo grau de ociosidade da terra, 
que varia com o que as propriedades maiores seriam menos eficientes pelo tamanho 
da propriedade, sendo recomendável a redução do tamanho médio das propriedades 
no Brasil. 

( 11) V er a esse respeito BAER, W. (1968) e GRUNWALD, J. (1961). 

(12) Sitilam-se nessa linha os trabalhos de HOPPER (965), SAHOTA (\ 968) e CHENNARE 
4y (967). 

(13) Ver a esse respeito PASTORE (1971), BRANDT e DELFIN NETTO e outros (1955). 
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Testes desta natureza, contudo, t!m de ser encarados com um ce rt o cuidado. 
A pnmeira objeção a esses resultados prende -se ao fato de que a qualidade da lerra 
pode ser Inferior em propriedades maiores do que em propriedade s menores . A esse 
respeito apenas CUNE realiza uma tentativa de analisar a relaç1io entre o va lor adi­
cionado por unidade de área e o tamanho , mantendo constante a qualidade da terra 
entre fazendas, ao incluir o preço médio da terra como um argumento de suas fun­
çOes. Resta, contudo, a indagação de como varia a qualidade da terra dentro de cada 
fazenda, o que pode explicar uma parcela desse grau de ociosidade . 

Por outro lado é preciso lembrar que fazendas são unidades de produção míd­
tipla, produzindo simultaneamente vários produtos e, presumivelmente, com várias 
alternativas tecnológicas, que ficam condicionadas, em parte, pela composição par­

ticular de seu produto agregado . 
Admita-se que as propriedades pequenas dediquem-se à produção de certos 

produtos com tais níveis "normais" de preços que viabilizem a utilização de tecno­
logias poupadoras de terras . Admita-se também que as maiores propriedades produ­
toras que se utilizassem fertilizantes, certamente conduziriam a retornos peque­
nos ou mesmo negativos. Neste caso a intensidade de insumos será menor. Em 
nenhum dos casos caracteriza-se uma ineficléncla . Apenas caracteriza-se o fato de 
que a composição dos produtos da unidade detelllúna a intensidade de fatores, e se 
ele estiver correlacionado com o tamanho da fazenda, o teste apresenta um viés 
inerente. 

Finalmente é preciso ter em conta que as funções de produção podem ser,nll'o 
homotéticas ou variar entre tamarthos, apresentando reversão de fatores, ambas com 
as meSJilas conseqüências sobre o comportamento do valor adicionado por unidade 
de área em função do tamanho. Nas figuras a seguir, apresenta-se na primeira uma 
função não homotética, enquanto que na segunda apresentam-se isoquantas com re­
versão de fatores. No primeiro caso, para a mesma estrutura de preços relativos, o 
valor adicionado por unidade de área iria declinando com o tamanho, enquanto que 
na segunda verifica-se que para a mesma estrutura de preços relativos é possível ter 
fazendas pequenas e grandes, ambas utilizando os fatores de produção,eficientemen­
te, tanto no ponto de vista tecnológico, quanto do econôrrúco, 
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A mesma discussão que se esboçou há alguns anos no Brasil ocorreu tamb~m 
na fndia com a publicação de estudos extremamente semelhantes aos realizados no 
Brasil. YOUTOPOULUS e outros apresentaram vá.rias evidências de reversões de fa­
tores e de que as funções de produçfo 510 não homotéticas, indicando que algum 
cuidado adicional deve ser tomado nesta direção. Infelizmente CUNE não estima 
suas funçOes para fazendas pequenas e grandes, impedindo o teste da reversibilida­
des. Esta é uma pesquisa da maior importância que deve ser realizada pelos econo­

mistas agrícolas. 
HA Y AMI e RUTI AN realivmdo uma resenha sobre a refollna agrária che­

garam à conclusão de que não existe, 'nem tamanho de propriedade, nem tipo de 
arranjos ótimos no que respeita a posse de terra, do ponto de vista da modernizaç'o 
da agricultura (HA Y AMI e RU'lTAN, 1971). Há exemplos de crescimentos notáveis 
de produtividade, tanto em pequenas como em grandes propriedades, num regime 
onde o agricultor é dono da terra , e noutro em que subsistem formas de arrenda­
mento { 14). Tudo depende do funcionamento dos mercados de capital e trabalho 
e de capacidade que a economia tem para absorver a rnIo-de-obra liberada do cam­
po,pelos crescentes da produtividade. Consideram estes dois autores,que a reforma 
agrária não engendrará crescimento auto-sustentado de produtividade na agricultu-
ra estagnada. . 

Na presença de evidências de terras férteis retidas, apenas para a geração de 
ganhos de capital, enquanto que os agricultores efetivamente produtivos dispõem de 
propriedades menores, em terras de pior qualidade, não restam dúvidas de que 
reformas agrárias localizadas seriam eficientes. ~ claro, entretanto, que os aumentos 
de produtividade (desprezando-se a redução momentânea derivada da quebra de 
uma estrutura para a geração de outra) serão únicos e para sempre. Para gerar um 
processo de aumento de produtividade auto-sustentado,é claro que alteraçOes tec­
nológicas mais fundamentais 510 necessárias. 

A constatação de que existem agriculturas tradicionais, ao lado das evidências 
de que a alocação de recursos é eficiente ao nível da tecnologia disponível, levou 
SCHULTZ a fOllllular uma hipótese alternativa. Ele admite que a causa principal 
dos índices de baixa produtividade não deriva,nem da estrutura agrária, nem de sua 
alegada conseqüência, a incapacidade dos agricultores em responder aos estímulos 
de preços, mas sim de que as taxas de retorno sobre os investimentos em tecnologias 
mais modernas são baixas para os agricultores. Um "pacote" de novas técnicas pode 
ser considerado eficiente se a produtividade média dos fatores tradicionais terra e 
mào.{}e-obra tomar-se mais elevada. Porém, n!o está garantido que ela seja economi· 
camente mais eficiente, pois dados os preços dos fatores modernos de produção a 
taxa de retorno sobre esse investimento 'pode ser inferior ~ . dos investimentos em 
tecnologias tradicionais. 

A hipótese de SCHULTZ pode ser colocada à prova estimando-se, em vários 
tipos de agriculturas tradicionais e em transformação, as taxas de retorno sobre os 

(14) Os próprios resultados empíricos de CLINE evidenciam que não existem razões para 
acreditar que as produtividades dos fatores se alterem com a forma de propriedade da 
terra. Em outros teJiIlOS, os arranjos de exploração, por parte de proprietários ou arren­
datários, não alteram significativamente a produtividade média dos fatores terra e mão­
de-obra. 
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investimentos em tecnologias tradicionais e modernas. 
A única tentativa realizada no Brasil de pesquisas nesta direçlo foi, para noSlO 

conhecimento, o trabalho de SILVA DIAS (1971), detendo-se nas taxas de retorno 
sobre os investimentos em pecuária de corte no extremo sul do País. Ele demonstra 
que as técnicas de criação com pastagens extensivas mostra-se economicamente mais 
rentável para os agricultores,do que as técnicas de confmamento, ainda que fisica­
mente a produtividade desta última seja mais elevada. 

Modernizar a agricultura significa aumentar a oferta de fatores "modernos", 
capazes de elevar substancialmente a produçlo por trabalhador e a produção por 
unidade de área. Se tais fatores forem comercializados no mercado, como tratores, 
fertilizantes, inseticidas, etc., seus preços devem declinar em termos de preços dos 
produtos agrícolas. Se forem fatores 010 transacionados, do tipo de bens públicos, 
como as inovaçOes biológicas, a educaçlo da mlo-de~bra, etc., o Governo deve 
awnentar quantitativamente a sua oferta. 

SCHULTZ 'enfatiza a oferta de fatores de produção como forma de quebrar 
o equilíbrio da agricultura tradicional. HA Y AMI e RUTT AN desenvolvem urna 
hipótese procurando mostrar como 510 gerados determinados tipos de tecnologias. 
Claramente do facetas diferentes de um mesmo problema, e lúpóteses nada 
têm de incompatíveis. 

A agricultura tradicional pode ocorrer em qualquer nível de produtividade 
dos fatores tradicionais. Basta para isso que os preços relativos de fatores e produ­
tos persistam imutáveis, sem a geração de inovações autônomas, para que os modos 
de produção persistam ao longo das gerações. A transfounação da agricultura im­
plica continuamente em alterações nos retornos dos investimentos em fatores m0-

dernos. 
A hipótese da inovação induzida procura mostrar como cada país geraria essas 

inovações. 
e claro que os erros de política econômica podem bloquear vários incentivos 

ao setor agrícola, prendendo-a DO estágio da agricultura tradicional, ou impedindo 
inovaçOes induzidas. 

Ao longo do tempo, contudo, verificaram-se exemplos de que a política eco­
nômica penalizou o setor agrícola, sem gerar condições para um barateamento pro­
gressivo dos fatores modernos transacionados no mercado, e sem produzir investi­
mentos em pesquisas que permitissem o crescimento do produto por unidade de 
área. 

A política de substituição de importações, ao proteger o setor industrial,gerou 
ineficiências que elevaram os custos dos insumos agrícolas rt:lodernos,em termos de 
preços dos produtos agrícolas. Ao lado o setor absorveu outras penalizações 
importantes. As políticas,visando baratear o custo do capital ' para a indústria,difi­
cultaram a exportação de produtos agrícolas, através da supervalorização da taxa 
cambial, de quotas de exportações, ou simplesmente pela proibição de exportação 
de produtos aliment ícios. a fim de garantir "preços baratos" para os consumidores. 

TIlOMPSON (1968), avaliando os efeitos de uma taxa cambial mais favorável, 
notou que seria possível elevar as exportações de milho, ocorren­
do, naturalmente, uma redução do consumo interno. Mais recentemente,MENDON­
ÇA (I 971) mostrou que o "pessimismo de elasticidades" de demandas de produtos 
agrícolas, no mercado internacionaWo se sustenta se decidirmos exportar produtos 
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agrícolas não tradicionais. Existem amplos mercados ainda muito pouco explorados 
para urna ~rie de produtos agrícolas, e,se os incentivos econômicos foram adequa­
damente dirigidos ao setor, ~ possível geru excedentes exportáveis, capazes de 
aumentar a receita de d do país, ao lado de um aumento da produtividade m6-
dia da mão-de-obra empregada no setor. 

As análises de MENDONÇA mostram ainda que o custo dom~stico de se pro­
duzir um dólar pela exportaçfo de produtos agrícolas nio tradicionais ~ bem infe­
rior ao custo social da divisa, indicando os benefícios que a economia.colilo um to­
do. pode derivar de uma política cambial adequada e de investimentos, os 
aumentos de produtividade no setor. 

Só em períodos mais recentes ~ que se constata a queda dos preços de alguns 
insumos agrícolas importantes. Os preços de máquinas e equipamentos agrícolu.ao 
longo dos últimos anos,tém declinado de f OI ma visível. Entretanto, o mesmo suces­
so nlo foi conseguido no caso dos preços de fert onde o Brasil nlo conse­
guiu,efetivamente, superar os complexos problemas de suprimento desse insumo. 

Finalmente, ~ preciso mencionar que em vários períodos localizados do tem­
po o Govemo tentou conter o inflacionário pelos seus efeitos. e nlo pelas 
sllas causas, controlando-se os preços dos produtos alimentícios. certamente, 
reduziu as taxas de retorno dos investimentos dos agricultores, desestimulando 
alguns investimentos e provavelmente parte das crise~ de abastecimento. 

Em resumo, afuma-se que a agricultura nlo se modernizou,porque a poiítica 
econômica reduziu as expectativas de lucros dos agricultores e, de modo geral, era 
impeditiva ou, no núnimo, não estimulava o aumento da produtividade. Entre os 

• 

autores que esposam estas id~ias, no que respeita ao Brasil, estio SCHUH (1968) e 
NICHOI.IS (l970) e SMITIl (1972). 

Num contexto mais geral, alinJwn.se os nomes de SCHULTZ (1965) e 
MELLOR (S.D.). SCHULTZ chegou mesmo, enfaticamente, a o 
fundamentalislllo industrial pelo fracasso de muitos planos de desenvolvimento eco­
nômico dos países sub-desenvolvidos. Afumou que os economistas da linhagem 
clássica tinham melhor concepção do comportamento dos agricultores, relativamen­
te à habilidade de gerar poupanças e de contribuir para o crescimento econômico. 
l.amenta que a agricultura tenha sido negligenciada pelos estudiosos do procesao de 
crescimento econômico,os quais, com exceçOes, fizeram da indústria o tema 
central de sua análise, não obstante o fato de todo} os países terem um setor agríco­
la geralmente considerado. nos de renda mais baixa. o mais importante. 

Esu corrente do pensamento 010 considera a estrutura agrtria como óbice • 
modemiução. Acha que o próprio de da agricultura se en­
carregará de se ajustar à mesma. Reconhece, entretanto, que há , em certos 

para uma reforma agrária de caráter limitado. 

6 - LIMITES À MODERNIZAÇÃO 

Recentemente a literatura foi enriquecida pela discussio iniciada com o traba­
lho de PANA e complementada pelas interpretações e de NICHOLLS e 
SCHUH, sobre os limites à modernização do setor agrícola. P AJV A sugere a existEn­
cia de um "mecanismo de auto-controle", através do qual a agricultura atingiria um 
"grau adequado de modeminçfo", a partir do qual as forças de mercado inibiriam 
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o crescimento da produtlV1dade agrícola, prendendo-a em um nível inferior , e carac­
terizado pela existência unultãnea de t~cni cas modernas e tradicionais. 

Ele argumenta que uma Inovação tecnológica (uma vez adotada pelos agri­
cult ores) tende a ge rar grandes elevações da produ tividade física dos fatores tradi­
cionais ( terra e mão-de-obra) , com o consequente aumento da produção. Devido ã 
baixa elasticidade (preço e renda) da demanda de produtos agrícolas, os preços dos 
produtos agrícola s sofrem uma substancial redução, condicionando um atenuamen­
to dos incentivos à adoção de nova técnjca. A medida em que prossegue a dissemi­
nação da técnica moderna por um número maior de agricultores, ocorre uma redu­
ção dos preços dos Insumos tradicionais (terra e mão-de-obra), elevando-se nova­
men te a van tagem econômjca das técnicas t rad icionais, devido princi palmente ao 
fa to de se rem as técnicas modernas poupadoras desses fat o re s. 

A análise de PAlV A con tém, implicitamente, as hipóteses cruciais sobre a ino­
vação tecnológica ,. que condicionam parte de suas conclusões. Desde que a validade 
dessa hipó tese não pode ser questionada do ponto de vista teórico, dependendo de 
evidências empíricas não disponíveis no momento , parece-nos convenie nte anali sar 
o modelo com e sem a inclusão de tais hipóteses . 

Concentremo-nos, primeiramente, em uma inovação tecnológica do tipo 
neutro. Para tanto, re presentemos no gráfico uma curva de custos de uma empresa 
típica produn ndo com técnicas t radicionais (curva 1)_ Podemos partir 1ie uma situa­
ção de equilíbrio de longo prazo com os agricultores,util izando os fatore s e venden­
do o produto ao n ível de máxi ma eficiência tecno lógica e econômica_ Se a produção 
estiver sendo realizada para todas as flImas no ponto "a", por um período de tempo 
bastante longo, e com os preços de produtos e fatores constantes, teremos caracteri­
zado a situação de equihbrio que SHUL TZ denominou de " Agricultura tradicio­
nal". 

~ criada uma nova tecnologia (uma nova semente), que desloca as curvas de 
custos médios em marginais para a posição li e, admite-se que os custos médios e 
marginais da nova tecnologia sejam sempre inferiores ao da tradicional. 

Se o agricultor "inovador" tiver informações completas sobre a nova tecnolo­
gia, sendo suficientemente qualjficado e puder utilizá-la ao nível máximo de eficiên-

• 

cia técnica e econômica, seus custos médios declinam para a posição da curva CU , Se 
tivesse deficiências de informações, menor grau de qualificação, inexperiência com 
a nova técnica, etc_, produnria com uma curva de custos médios mais elevados, co­
mo CU, por exemplo . Se estes custos adicionais foram flXos,a curva de custos mar­
ginais será a mesma , alterando-se apenas a de custos médios. 

O mercado encontra-se em equilíbrio no ponto "a" , na parte S do gráfico, 
com um número dado de agricultores tradicionais. Se ninguém mais adotasse a 
nova tecnologia, o agricultor inovador internalizaria, no primeiro instante, a quase­
renda pela área e i e2 ei Po = R i - Se qovos agricultores adotaram a nova técnica, 
a curva de oferta de mercado irá gradativamente se deslocando para a direita, com 
os preços relativos declinando, tanto mais rapidamente, quanto mais rápido for o 
processo de novos agricultores para a técnica "moderna" e, claramente, da própria 
elasticidade-preço da demanda_ Cada agricultor poderá formular suas expectativas 
de como evoluirá a' ~ua quase-renda no tempo. Sem perda de generalidade pode-se 
admitir q ue essas expectativas sejam uma função do tempo, obtendo-se o benefí­
cio, em termos de valor presente da adoção da nova técnica, dado por: 
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00 -rt 

B -- R(t) e dt 

Esse é o valor do benefício para o agricultor tecnicamente mais eficiente 
(cuja curva de custos médios é CU). Para agricultores com custos médios mais ele­
vados, o benefício líquido será menor. Podemos, entretanto, trabalhar com bene­
fícios "brutos" e custos adicionais (a diferença entre CII e C'1I) separadamente, 
o que permite uma ex posição mais simples, nas figuras a seguir. 
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Os agricultores podem ser analisados, tanto os de menores como os de maio­
res custos adicionais, colocando·se no eixo vertical os benefícios brutos e os custos, 
ambos em telmOS de valor presente e no eixo horizontal, o número de agricultores. 
O benefício líquido, em tellllOS de valor presente, será dado, para cada agricultor, 
pela distância vertical entre as linhas BB e CC. 
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e custos 
da nova 
técnica 

B 

BI 
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Dados os benefícios e custos da nova técnica , teremos determinado, na inter­
secção das curvas BB e CC tanto o número de agricultores que inovarão como os 
que não inovarll'o . ~ claro que, à medida que mais agricultores inovarem, a curva de 
beneficIO s declinará, reduzmdo-se o número de agncultores dispostos a movar. ~ 
essa a essência do argumento de PAlVA. 

Algumas quest ões, oontudo , deixaram de ser exploradas. Primeiramente , não 
se deve esperar que os diferenciais de custos persistam,permanentemente,ao longo 
do tempo . O processo de "aprender-fazendo", a redução dos custos de informação, 
a transmissão de conhecimentos através de processos de extensll'o e difusão,certa­
mente reduzirão a curva CC. atingindo, eventualmente, a posiçll'o C·C' . Neste caso 
ao longo do tempo não se pode dizer que mais ou menos agricultores terll'o indu­
çll'o a inovar. Tudo depende de como evoluam as curvas de custos e de benefícios 
brutos . Em segundo lugar, não se pode admitir que o número de agricultores seja 
constante ao longo do tempo. Novos agricultores podem ser atraídos, quer de den­
tro do próprio setor agrícola, quer de outros setores da economia. Neste caso,o pró­
prio limite N da curva CC pode ser alterado, com um motivo a mais para a sua 
deslocação. 

Nesse tipo de interpretação. contudo. nfo é possível um equilíbrio com a 
existência de uma agricultura "dual", ooexistindo técnicas modernas com as tradi­
cionais. Os agricultores serão forçados a inovar. Eventualmente, alguns persistirão 
com técnicas tradicionais, enquanto encararem a queda de preços relativos e tran­
sitórios e, se tiverem recursos para persistir, produzirão com prejuízos por algum 
tempo_ Passado esse período, ou slI'o forçados a inovar, ou serlo punidos pelo 
mercado. Se o equihôrio entre oferta e demanda de mercado realizar-se por al­
gum tempo acima de P o' também teremos a existência conjunta das duas técni­
cas. Estas, contudo, nfo são Situações de equilíbrio e, somente poderIo existir 
por períodos limitados de tempo. 

A distribuição dos diferenciais de custos entre agricultores detemúnará como 
se distribuirll'o os benefícios da nova técnica entre os consumidores e os agriculto­
res. Admitindo-se que o agricultor tecnologicamente menos eficiente tenha uma 
curva de custos médios igual a C'U, os preços declinaram até o nível P I' Neste caso, 
os consumidores terão um ganho de bem-estar medido pela área abc, na parte B do 
gráfico, e os agricultores mais eficientes internalizarlo a renda -diferencial dada pela 
área P I e 3 e' 3 q I j' que será permanente, se persistirem as diferenças de eficiéncia en­
tre agricultores. Se elas desaparecerem, todos os benefícios irão para os consumi­
dores. 

As hipóteses de P AlVA sobre as curvas de custos marginais das duas técnicas 
slI'o, contudo, diversas, o que fica claro da observação de seus gráficos e das inter­
pretações posteriores de NICHOLLS e CONTADOR. Ele admite que as curvas de 
custos mar~inais se cruzem. na forma das figuras a o;eguir. 

Dando-se o preço P o para o benefício líquido da técnica moderna, no mo­
mento em que o agricultor procura decidir se mova ou não, verifica-se a difhrença 
entre as áreas P obB e P oaA. Claramente se o "excedente do produtor" moderno for 
superior ao "excedente do produtor" tradicional, existirlo incentivos para adotar a 
técnica moderna. Momentaneamente poderIo existir ambos os agricultores (pois am­
bos têm um "excedente do produtor" positivo), mas esta é uma situação de equilí­
brio de curto prazo, onde claramente a proporção de agricultores tradicionais e moder-
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nos está indetelliúnada. 
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H S 

a ----- ---------
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~----------------~ 

o argumento de P AlV A ~ que se os preços declinarem e-.:entua1mente para 
P 1 (ou porque a demanda está na posiçlo DI DI' ou porque a oferta deslocou-se 
para a direita) o setor reverterá para a agricultura tradicional. 

e claro que essa reverslo para a agricultura tradicional, e tamb~m qual será 
o equilíbrio de longo prazo depende da posiçlo das duas curvas de custos m~dios. 
Se a t~cnica tradicional tiver um custo m6dio mínimo inferior li moderna, a agricul­
tura reverterá inteiramente para a tradicional. Se ocorrer o inverso, ao fma1 teremos 
somente a t~cnica "moderna". Se ambos os custos forem igllais,teremos um equilí­
brio "dual". 

A dualidade poderá ocorrer tamb6m com imperfeiçOes de mercado, limitan· 
do-se o acesso ou entrada de novos, limite este estabelecido pelos já tradicionais 
agricultores, conhecedores das vantagens da t~cnica "moderna". Se os mecanismos 
de extenslo e difuslo forem irIeficientes, e os agricultores tradicionais nfo puderem 
adquirir qua1ificaçOes suficientes para utilinr eficientemente a t6cnica moderna, 
nfo se poderá adotar a tecnologia moderna. 

Qual dessas duas interpretações ~ a mais correta, depende apenas de qual seja 
• • 

a melhor hipótese sobre as funções de produçl'o. Se a t~cnica "moderna" apresentar 
custos médios sempre mais baixos do que a tradicional, a primeira interpretaçi'o 6 
válida . . Se as funções de produçlo gerarem curvas de custos que se 
cruzem, a segunda estará correta. Antes de se aceitar o argumento de P AlVA, por-

• 

tanto, 510 necessárias investigações adicionais sobre ambas as funções de produçfo. 
N.esse tipo de investigaçlo empírica, contudo, ~ preciso cuidado na análise. A 

produtividade m~dia dos fatores tradicionais pode crescer, mantida constante a 
funçi'o de produçfo, desde que se alterem os preços relativos dos fatores. Se os , . 
preços da terra crescerem relativamente aos preços dos fertilizantes, a terra será 
poupada, e se o custo do capital baratear relativamente ao custo da mlo4e-obra, 
será poupado o fator trabalho. Mudanças dos preços relativos dos fatores podem 
induzir mudanças tecnológicas (alterações da própria funçlo de produçio), que 
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poupam ainda OI fatores 
A hipótese e as evld~ncias apresentadas por HA Y AMI e RU'l"I'AN indicam 

que dada a dotaçlo de fatores, 6 pou{vel delcobrir tecnologias (novas fun915es de 
produçlo), que sejam mais eficientes e mais baratas. Se, eventu'lmente o capital 
estiver se tornando mais abundante relativamente • mJo-d~bra, e o preço da 
terra persistir maia barato, relativamente ao custo dOI fertilizantes, 6 claro que uma 
tecnologia dita "moderna" e que seja poupadora de terra 010 apresentaR, muito 
possivelmente, vantagens A direçlo das inovaçOes deveria seguir, neste 
cuo, o curso das tecnologias poupadoras de mlo-d~bra. Da mesma f OI ",a se os 
preços dos fertilivmtes caiaaem relativamente aol preços da terra, mas a taxa de 
salários declinassem relativamente ao custo do capital, ditas "moder­
nas" que poupassem mlo-de-<>bra seriam relativamente ineficientes. 

A análise das vantagens e "tradicionais" implica, deua 
fOI ma, na da inovaçfo mais "racional" do ponto de vista da dotaçfo de 
fatores. Feita a correta,6 duvidoso que existam limites à lIIoderninç'o, 
como mostram as para os países apresentados na seçlo 2. 

Os limites' moderninçlo apareceriam funçlo da irracionalidade 
va e de geraçfo de inova915el,e nIo da de wn controle fatal 10 sistema 
de preços. 
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